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PROJETO DE LEI Nº 674, DE 2022
Altera a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, para possibilitar ao contribuinte o parcelamento do imposto em até 12 (doze) meses.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Esta lei altera a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, para possibilitar ao contribuinte o pagamento do imposto em até 12 (doze) parcelas mensais.
Parágrafo único - A possibilidade de parcelamento em até 12 (doze) parcelas mensais estende-se também ao responsável pelo pagamento do imposto.
Artigo 2º - O § 4º do artigo 21 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 21º...................................................................................

.....................................................................................................

§ 4º - Os dias de vencimento do imposto serão fixados pelo Poder Executivo.”

Artigo 3º - O § 3º do artigo 22 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 22º.......................................................................................

...................................................................................................................................

§3º - O número de parcelas a que se refere o § 2º deste artigo, que não será inferior a 3 (três) e superior a 12 (doze), ficará a critério do contribuinte ou do responsável pelo pagamento do imposto.”
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
O presente projeto pretende possibilitar ao contribuinte o parcelamento do Imposto de Propriedade de Veículos (IPVA) em até 12 (doze) parcelas mensais.
Atualmente, a prática da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo permite aos proprietários de veículos automotores o parcelamento do imposto em até 03 (três) vezes mensais, o que não mais atende às reais reivindicações e necessidades dos contribuintes paulistas.
São Paulo é um dos estados com alíquota de IPVA mais alta do país; cobra-se do cidadão paulista, em regra, 4% (quatro) por cento do valor venal do veículo, para todas as categorias.

Se não bastasse, os preços dos carros novos dispararam 22,5%, em média, e com isso refletindo no encarecimento também dos seminovos e usados e com alta do tributo em 2022, muitos proprietários continuam inadimplentes em relação ao IPVA.

Dados da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo (Sefaz) apontam um salto de 426,6% no número de inadimplentes, que subiu de 1,22 milhão, em 2021, para 6,45 milhões.

Por outro lado, a ampliação do parcelamento da cobrança do IPVA trará um maior respiro financeiro aos proprietários de veículos automotores, muitos dos quais utilizam seu veículo não apenas como meio pessoal de transporte, mas como meio de ganhar a vida.
Assim, em simples análise, nota-se que os benefícios alcançados com a pretendida medida terão efeitos positivos ao longo do tempo, além de constituir medida tributariamente justa.

A competência para a iniciativa legislativa encontra amparo no artigo 19, 21, inciso III e artigo 24, caput, da Constituição do Estado, bem como no artigo 146, inciso III do Regimento Interno.

Destarte, por tratar-se de pauta adequada em apoio aos cidadãos paulistas, o presente projeto deve ser aprovado, para o que solicitamos o apoio dos nobres pares dessa Assembleia Legislativa.

Sala das Sessões, em 16/12/2022.

a) Gil Diniz - PL
[image: image1.emf]